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Módulos
Duração de
referência

(horas)

Probabilidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Padrões e relações numéricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Estimação e cálculo numérico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Visualização e representação de formas . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Proporcionalidade numérica e geométrica . . . . . . . . . . . . . . 30
Trigonometria do triângulo rectângulo . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Padrões e funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Dos padrões à álgebra — Equações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Dos padrões à álgebra — Inequações . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Grau: complementar

Competências a desenvolver:

Cumprir e analisar criticamente regras necessárias
ao viver social, tomando opções devidamente
fundamentadas;

Pesquisar, organizar, registar e analisar com clareza
informação recolhida em fontes de diversa
natureza;

Utilizar processos e conhecimentos científicos e
tecnológicos apropriados para compreender e
intervir na comunidade;

Utilizar métodos de trabalho e de aprendizagem
personalizados;

Envolver-se em processos de actualização perma-
nente face às constantes mudanças tecnológicas
e culturais, na perspectiva da reconstrução de
um projecto de vida social e profissional;

Mobilizar e utilizar conhecimentos matemáticos na
comunicação, compreensão da realidade e na
resolução de situações e problemas;

Promover o aprofundamento de uma cultura cien-
tífica, técnica e humanística que constituam
suporte cognitivo e metodológico tanto para o
prosseguimento de estudos como para a inserção
na vida activa;

Reflectir e clarificar o pensamento matemático no
que diz respeito aos conceitos e relações mate-
máticas;

Reconhecer conexões e interacções entre os vários
temas matemáticos e suas aplicações;

Utilizar a modelação matemática na resolução de
situações problemáticas do mundo real;

Formular, testar e validar conjecturas e fazer
generalizações;

Utilizar as capacidades de resolução de problemas
e de comunicação, recorrendo a estratégias
diversas, suportes e modos de comunicação
diferentes.

Elenco modular:

Matemática e realidade

Grau complementar

Módulos
Duração de
referência

(horas)

Ler, interpretar e criticar a informação . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Noções de estatística e probabilidades . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Combinatória e probabilidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Geometria e sentido espacial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Trigonometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Geometria e álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Medição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Números e operações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Módulos
Duração de
referência

(horas)

Regularidades e sucessões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Números complexos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Gráficos e funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Limites e continuidade de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Conceitos básicos de cálculo diferencial . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Cálculo diferencial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Os restantes domínios da componente científico-tec-
nológica, tanto no que respeita às ciências básicas como
à área de competência das tecnologias, são especificados
nos diplomas reguladores dos respectivos cursos.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto n.o 14/2002
de 19 de Abril

O Bairro das Galinheiras coincide com a área definida
no Plano Director Municipal de Lisboa em vigor como
unidade operativa de planeamento e gestão (UOP)
n.o 26 — Galinheiras, classificada como área de recon-
versão urbanística habitacional, área esta actualmente
objecto de um plano de urbanização em elaboração.

Na área em causa são manifestas as graves insufi-
ciências ao nível das infra-estruturas urbanísticas, das
acessibilidades, do equipamento social, das áreas livres
e espaços verdes, e ao nível da salubridade, conforto
e estado físico das construções.

Assim, tendo em vista a tomada de medidas expeditas
e de excepção, de modo a inverter o progressivo processo
de degradação urbana, patrimonial, ambiental e social
da área, e a requalificar esta área da periferia da cidade
de Lisboa, a Câmara Municipal de Lisboa solicitou ao
Governo que a mesma fosse considerada como área
crítica de recuperação e reconversão urbanística, o que
o presente diploma satisfaz.

A Câmara Municipal de Lisboa aprovou a proposta
de delimitação da área crítica de recuperação e recon-
versão urbanística por deliberação de 23 de Julho de 1997.

De igual modo é concedido, a pedido da Câmara
Municipal de Lisboa, o direito de preferência previsto
no n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de
5 de Novembro, visto que o município poderá vir a
ter interesse na aquisição de imóveis que sejam tran-
saccionados naquelas zonas, de maneira a viabilizar a
necessária reabilitação e renovação dos mesmos.

Considerando a urgência de o município de Lisboa
dispor de um instrumento expedito para impedir a pro-
gressiva degradação do património construído e viabi-
lizar a renovação urbana da mencionada área;

Considerando o disposto no n.o 1 do artigo 27.o e
no artigo 41.o, ambos do Decreto-Lei n.o 794/76, de
5 de Novembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Área crítica de recuperação e reconversão urbanística

É declarada área crítica de recuperação e reconversão
urbanística o Bairro das Galinheiras, no município de
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Lisboa, delimitada na planta anexa ao presente diploma
e que dele faz parte integrante.

Artigo 2.o

Entidade competente

Compete à Câmara Municipal de Lisboa promover,
em colaboração com as demais entidades interessadas,
as acções e o processo de recuperação e reconversão
urbanística da área referida no artigo anterior.

Artigo 3.o

Direito de preferência

1 — É concedido ao município de Lisboa, nos termos
do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de
5 de Novembro, e legislação complementar, o direito
de preferência nas transmissões a título oneroso entre
particulares de terrenos ou de edifícios situados na área
mencionada no artigo 1.o

2 — O direito de preferência é concedido enquanto
estiver em curso o processo de recuperação e recon-
versão urbanística das Galinheiras.

3 — A comunicação a que se refere o artigo 3.o do
Decreto n.o 862/76, de 22 de Dezembro, deve ser dirigida
ao presidente da Câmara Municipal de Lisboa.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7
de Março de 2002. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Assinado em 22 de Março de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 28 de Março de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto n.o 15/2002

de 19 de Abril

O núcleo antigo de Moura detém um inegável valor
histórico, arquitectónico e económico, que apresenta
capacidades de reutilização e reanimação, constituindo,
assim, parte significativa e determinante da estrutura
urbana da cidade e da estrutura socioeconómica do
concelho.

Como tal, impõe-se a necessidade de tomar medidas
que permitam colmatar as insuficiências detectadas ao
nível das infra-estruturas e dos espaços públicos e melho-

rar as condições de solidez, segurança ou salubridade
dos edifícios existentes.

Assim, tendo em vista inverter o actual processo de
desqualificação e descaracterização urbana que tem
vindo a afectar esta zona, bem como possibilitar,
mediante a adesão ao Regime de Apoio à Recuperação
Habitacional em Áreas Urbanas Antigas (REHABITA),
criado pelo Decreto-Lei n.o 105/96, de 31 de Julho, o
desenvolvimento de uma operação integrada de reabi-
litação e revitalização urbana, a Câmara Municipal de
Moura solicitou ao Governo que a mesma fosse con-
siderada como área crítica de recuperação e reconversão
urbanística, o que o presente diploma satisfaz.


